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RESUMO
A problemática alarmante da conservação da biodiversidade e do uso irracional dos recursos naturais, atualmente em debate, levou ao trabalho de pesquisa realizado nos Projetos de Assentamentos (P.A.s) do Pontal do Paranapanema, em especial o caso dos P.A.s Primavera I e II, situados no município de Presidente Venceslau/SP.  Tal trabalho buscou avaliar como as famílias assentadas interagem com o meio ambiente no seu cotidiano, a presença/ausência do tema “desenvolvimento sustentável” no contexto local, bem como implementar uma ação extensionista nessa realidade. Após um estudo preliminar, através de revisão bibliográfica e de levantamento de dados (observação participante e aplicação de questionários), constatou-se as dificuldades dos assentados em obter algum grau de adequação aos preceitos do dito “desenvolvimento sustentável”. A conscientização da população local quanto à temática ambiental deve ser levada em consideração, principalmente devido à baixa qualidade de vida, falta de tecnologia, formação técnica e omissões / ausências de agentes públicos atuantes no local. Diante dessa questão, optou-se por montar um programa de educação ambiental, a ser desenvolvido junto às crianças da escola local (Escola de ensino fundamental no P.A. Primavera). Busca-se, através desse tipo de intervenção, desenvolver uma nova perspectiva para a situação atual descrita acima. O programa encontra-se em andamento e em seus dois primeiros encontros já traz uma receptividade muito grande das crianças, apontando para a perspectiva de ser estendido para toda a comunidade.

INTRODUÇÃO

A região do Pontal do Paranapanema é caracterizada pelo grande número de assentamentos e pelas dificuldades que os grupos de assentados enfrentam. Qualidade de vida precária, falta de tecnologia e desenvolvimento técnico, além das omissões e muitas vezes ausências de agentes públicos completam o quadro complexo enfrentado pelos Assentamentos Primavera I e II no município de Presidente Venceslau/SP, no qual a temática do uso racional dos recursos naturais deve ser levada em consideração.

Deste modo, pode-se dizer que um dos instrumentos para colocar a temática ambiental na pauta do uso dos recursos naturais no Pontal é a conscientização da população local sobre algo tão relevante. Propõe-se, assim, como forma de conscientização a Educação Ambiental, através da escola local, cujo ambiente é o principal veículo para informar e formar a consciência e o comportamento de ser cidadão participativo.

A problemática alarmante da conservação da biodiversidade e do uso dos recursos naturais torna necessária a percepção da população local sobre as questões ambientais para o desenvolvimento de uma nova forma de relacionamento homem/ ambiente a fim de gerar um uso racional dos recursos existentes.

Todo uso dos recursos naturais pelo homem gera poluição, que pode ser definida como “uma alteração indesejável nas características físicas, químicas ou biológicas da atmosfera, litosfera, ou hidrosfera que cause ou possa causar prejuízo à saúde, à sobrevivência ou às atividades dos seus”. ( BRAGA, 2005, pg. 6)  

Os efeitos causados pela poluição podem ser locais regionais ou globais. Assim, pela concentração dos poluentes e dos resíduos presentes no ar, na água ou no solo, faz-se necessário à definição de padrões de qualidade para um determinado ambiente, conforme a legislação ambiental vigente. 

O manejo dos recursos hídricos, nesse cenário, torna-se objeto de preocupação pois, segundo Braga (2002), o uso intenso e diversificado da água gera alguns problemas quanto à disponibilidade deste recurso e, além disso, devido a ações antrópicas, problemas relacionados à baixa qualidade da água disponível. Entre essas ações antrópicas impactantes estão: lançamentos de esgoto doméstico in natura, deposição inadequada do lixo, contaminações por agrotóxicos. Segundo a ONU, morrem por dia cerca de 25 mil pessoas no mundo, em conseqüência de doenças causadas pela ingestão de água inadequada.

Sendo a qualidade da água diretamente ligada à qualidade de vida e à saúde da população, torna-se necessário o controle e manutenção de sua qualidade, pois o uso de uma água contaminada, segundo Tundisi (2003), pode gerar muitas doenças vinculadas ao ser, onde organismos patogênicos se desenvolvem e realizam parte do seu ciclo de vida. 

Uma forma de controle da qualidade da água é a conscientização da população através da Educação Ambiental. Segundo Dias (2000), Educação Ambiental é definida como um processo no qual as pessoas aprendem como funciona o ambiente, como dependemos dele, como podemos interferir em seu equilíbrio e como minimizar tal interferência no sistema. 

A educação ambiental gera não apenas benefícios quanto aos recursos hídricos, mas, quando aplicada amplamente, atinge todos os recursos (solo, ar, recursos florestais, etc.). Quando aplicada a crianças durante o período escolar, forma indivíduos capazes de lidar com a realidade atual, que elas mesmas vivenciam e preparados para identificar e avaliar problemas ligados à questão ambiental.

O solo, sendo um importante recurso natural, primordialmente foi utilizado apenas como transporte para deslocamento e cultivo de flora, porém com a expansão do crescimento populacional e uso do fogo, de utensílios e animais domésticos, o equilíbrio ecológico passou a entrar em declínio. Hoje sua utilização estende-se do rural ao urbano, na qual a atual forma de produção em larga escala, a monocultura, é uma grande vilã da perda progressiva de fertilidade e produtividade do solo.

A utilização de fertilizantes sintéticos e agrotóxicos cresceu rapidamente na ultima década e hoje se estende a todas as terras cultiváveis, gerando impactos ambientais amplamente conhecidos, bem como conseqüências à saúde humana ainda pouco conhecidas.

No caso dos fertilizantes sintéticos, sem discutirmos os elementos presentes neles que não se incorporam à planta e podem chegar a poluir lençóis freáticos, resíduos destes fertilizantes ficam no solo e se acumulam em concentrações crescentes, inviabilizando posteriormente o solo para agricultura.

Já sobre os defensivos agrícolas, segundo Braga (2005) seus “efeitos ambientais ou indiretos podem ser resumidos em”:

- mortandade inespecífica: mesmo quando sintetizada na tentativa de se combater especificadamente uma certa praga por meio da propagação pela cadeia alimentar, essa mortandade pode tornar-se inespecífica;

- redução da natalidade e fecundidade de espécies: mesmo naquelas espécies que só longinquamente e apenas por meio da cadeia alimentar ligam-se à praga combatida.” ( pg. 143)

Outra forma de degradação do solo rural é sua utilização inadequada para pecuária extensiva, a que traz como conseqüência alguns impactos relevantes, como o aparecimento de áreas descobertas propiciando a erosão natural e o processo de impermeabilização do solo pelo pisoteamento do gado.

A região do Pontal do Paranapanema foi ocupada, inicialmente, por desbravadores que vinham em busca da exploração da lavoura e da madeira existente na região. Após o ciclo do café, passou a predominar a lavoura algodoeira. Para combater essa ocupação degradadora foi instituída, em 1942, a Grande Reserva do Pontal. (Leite, 1995)

Atualmente, após essa área da reserva ter sido desrespeitada, uma das formas de ocupação e utilização do solo é pecuária extensiva, pois, conforme Cadernos ITESP(2005), “a fragilidade dos solos e ausência de medidas conservacionistas esgotou rapidamente o potencial produtivo das terras, passando a predominar a pecuária de corte como atividade que, além de ser mais adaptável aos solos pobres, fortaleceu a forma extensiva de ocupação territorial, consolidando os grandes latifúndios na região.”

“Não faz muito tempo, o Pontal era uma região inteiramente coberta por florestas tropicais de valor biótico singular. Prova disso é que os remanescentes florestais do Pontal abrigam rica e importante biodiversidade.

(...) A fragilidade dos solos, combinada com a concentração de chuvas num período curto do ano e a exposição das encostas, somadas à forma de ocupação desordenada do solo, levou a região a se tornar uma das mais degradadas do Estado, no ponto de vista ambiental, com predominância do grande latifúndio da pecuária extensiva.”(BEDUSCHI, 2002. 11p.). 

Diante desta realidade a percepção da população local sobre a problemática ambiental torna-se base para o desenvolvimento de uma nova forma de relacionamento assentado/ ambiente em que a Educação Ambiental é base para essa mudança.

Inúmeros grandes eventos têm sido realizados no sentido de gerar princípios orientadores e estratégias para o desenvolvimento da Educação Ambiental. Destacam-se aí, a Conferência do Rio de Janeiro – 1992 e o documento Agenda 21, que consagra no capítulo 36, a promoção da educação, da consciência política e do treinamento e apresenta um plano de ação para o desenvolvimento sustentável (FUNASA, 2004). 

Para alcançar tais diretrizes deve-se ter como base a capacidade de identificar os problemas ambientais, a compreensão ambiental através do conhecimento, a responsabilidade social (onde o homem é o principal autor dos impactos ambientais) e a cidadania ambiental (que coloca a sociedade como participante de ações positivas para conservação/preservação ambiental). Dentre essas premissas destacam-se a responsabilidade social e a cidadania ambiental como desafios da educação.

A implantação de um projeto de educação ambiental que atue na realidade dos assentados dos P.A.s Primavera I e II, através da escola do próprio assentamento( “Dalva Ferreira Melo” ), torna possível que os filhos de assentados tenham livre acesso a esse conhecimento, à conscientização  e, desta forma, atuem para que os assentamentos sejam unidades de desenvolvimento sustentável local num futuro.

OBJETIVOS

Esse projeto tem por objetivo principal:

· Conscientizar crianças, em especial os filhos dos assentados do P.A. Primavera I e II, de terceira e quarta séries do ensino fundamental sobre a importância da qualidade da água, do solo e do ar, bem como reconhecer a importância dos recursos naturais locais, diagnosticar e classificar as condições básicas dos recursos de sua comunidade.

Como finalidades específicas:

· Ensiná-las a diagnosticar e classificar as condições básicas dos recursos de sua comunidade

· Estudar as medidas de conservação e preservação.

· Propor, desenvolver e aplicar a Educação Ambiental demonstrando problemas cotidianos relacionados à água, solo e ar

· Incentivar o corpo docente a desenvolver o tema em sala de aula

· Produzir material didático pedagógico para contribuir no desenvolvimento da Educação Ambiental nos vários níveis de ensino – professores e crianças da escola.

MATERIAIS E MÉTODOS

Para que se possam alcançar os objetivos propostos nesse projeto, serão necessários os seguintes procedimentos:

1ª etapa:

-      Levantamento bibliográfico. 

-     Visita a escola local para apresentação do projeto aos professores tendo em vista o calendário escolar dos alunos.

·  Elaboração e preparação dos materiais a serem utilizados em sala de aula.

-      Elaboração de textos, atividades práticas e quadrinhos, respeitando o nível de entendimento intelectual das séries.

2ª etapa:

- 
Realização de quatro encontros, conforme o cronograma abaixo 

CRONOGRAMA

	DIAS
	ATIVIDADES A SEREM REALIZADAS



	1º encontro
	- Apresentação em PowerPoint sobre a utilização dos recursos hídricos e aplicação de questionários

	2º encontro
	- Pratica do ensino da utilização de agrotóxico e destinação do vasilhame

	3º encontro
	- Jogos abordando as duas temáticas apresentadas no 1º e 2º encontro

	4ºencontro
	- Elaboração de desenhos e estórias desenvolvidas pelos próprios alunos


CONSIDERAÇÕES FINAIS

O programa de educação ambiental a ser desenvolvido junto às crianças da escola local (Escola de ensino fundamental no P.A. Primavera) já se encontra em desenvolvimento. O projeto, em sua 2ª etapa atualmente, realizou durante os meses de Outubro e Novembro/2006 dois dos quatro encontros, tendo em vista o calendário escolar dos alunos e a escolha das atividades a serem utilizadas(após levantamento bibliográfico necessário para elaboração dos textos e materiais).

Desta forma, ainda não é possível obter dados concretos em relação ao quanto esse tipo de intervenção pode contribuir para a geração de uma nova perspectiva para a situação atual descrita acima. Porém, tal programa já aponta para sua extensão a toda a comunidade.
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